
RESOLUÇÃO SME Nº 017, DE 18 DE OUTUBRO DE 2022 

 

Define critérios e procedimentos para a utilização do 

transporte escolar pelo(a)s aluno(a)s residente(s) no 

município de Campinas e matriculado(a)s nas escolas de 

Educação Básica, das redes públicas municipal e estadual, e 

nas escolas privadas de Educação Infantil de instituições 

colaboradoras com a SME e dá outras providências. 

 

O Secretário Municipal de Educação, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º da 

Resolução SME/FUMEC no 04, de 18 de julho de 2007, e 

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da Educação Nacional; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 11.467, de 13 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a criação 

do programa de transporte escolar municipal gratuito, no município de Campinas e dá outras 

providências; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal n° 12.081, de 15 de setembro de 2004, que autoriza o município 

a celebrar convênio com o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da 

Educação, visando à transferência de recursos financeiros destinados a auxiliar a manutenção de 

programa de transporte de alunos da rede estadual de ensino; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 15.029 de 24 de junho de 2015, que institui o Plano 

Municipal de Educação, na conformidade do artigo 6º da Lei nº 12.501, de 13 de março de 2006, 

do Munícipio de Campinas, Estado de São Paulo; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 15.963, de 8 de setembro de 2020, que estabelece normas 

gerais sobre o procedimento administrativo no âmbito da Administração direta e indireta do 

Município de Campinas e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a 

Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - Libras, e o 

Art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a 

Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 15.570, de 16 de agosto de 2006, que dispõe sobre o 

Programa de Acessibilidade Inclusiva, PAI; 

CONSIDERANDO a Resolução SME nº 08, de 19 de setembro de 2018, que define parâmetros 

para o planejamento do atendimento à demanda da Educação Infantil no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação, SME, e dá providências correlatas; 



CONSIDERANDO a Resolução ANTT nº 4.308, de 10 de abril de 2014, que dispõe sobre a 

sistemática de identificação dos passageiros dos serviços de transporte rodoviário e ferroviário 

de passageiros regulados pela Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT; 

CONSIDERANDO a Resolução SME nº 10, de 24 de agosto de 2021, que define parâmetros para 

o planejamento do atendimento à demanda do Ensino Fundamental no âmbito do Sistema 

Municipal de Ensino de Campinas e dá providências correlatas; 

CONSIDERANDO a Resolução SME nº 03, de 14 de março de 2022, que define critérios para 

atribuição de senha de acesso aos perfis da plataforma "Secretaria Escolar Digital", SED, da forma 

que especifica; 

CONSIDERANDO a Resolução SME nº 06, de 13 de abril de 2021, que atribui funções e define 

critérios de seleção para a atuação do Professor de Educação Especial nos Núcleos de Ação 

Educativa Descentralizada. 

CONSIDERANDO a Portaria SME nº 13, de 24 de junho de 2016, que institui a política educacional 

para pessoa com surdez e com deficiência auditiva na rede municipal de ensino de Campinas; 

CONSIDERANDO os termos do Convênio celebrados entre o Município de Campinas e a 

Secretaria Estadual de Educação de São Paulo acerca do transporte de alunos; 

CONSIDERANDO os documentos de referência técnica dos termos de colaboração/contratos 

celebrados com empresas prestadoras dos serviços de transportes; 

CONSIDERANDO as resoluções vigentes da Secretaria Municipal de Educação, SME e da 

Secretaria Estadual de Educação, SEE, que definem procedimentos para matrículas na Educação 

Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; e 

CONSIDERANDO o contido nos processos SEI PMC.2022.00011677-51 e PMC.2022.00083385-

00, 

Resolve: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art. 1° O Transporte Escolar integra o "Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito", 

criado pela Lei no 11.467, de 13 de janeiro de 2003, e visa garantir o deslocamento do(a)s 

aluno(a)s residentes no município de Campinas, regularmente matriculado(a)s e 

comprovadamente frequentes nas escolas de Educação Básica, das redes públicas municipal e 

estadual, e das escolas privadas de Educação Infantil de instituições colaboradoras com a 

Secretaria Municipal de Educação, SME, nos termos dispostos por esta resolução. 

Art. 2° O Transporte Escolar pode ser disponibilizado nas seguintes modalidades: 

I - Fretado, para as categorias: 

a) Transporte Escolar Regular, para aluno(a)s residentes em Campinas e matriculado(a) s nas 

escolas municipais e estaduais;  



b) Transporte Escolar Adaptado, para aluno(a)s residentes em Campinas e matriculado(a)s nas 

escolas da SME e nas escolas privadas de Educação Infantil de Instituições Colaboradoras; 

c) Transporte Escolar Diferenciado, para aluno(a)s surdo(a)s residentes em Campinas e 

matriculado(a)s nas escolas comuns polos bilíngues: Libras/Língua Portuguesa da SME; 

d) Transporte Escolar para Atividades Pedagógicas, para aluno(a)s residentes em Campinas e 

matriculado(a)s nas escolas da SME e nas escolas privadas de Educação Infantil de Instituições 

Colaboradoras; 

II - Passe Escolar para aluno(a)s com doze anos completos ou mais, residentes em Campinas e 

matriculado(a)s nas escolas municipais e estaduais; 

III - Vale Transporte para responsáveis pelo(a)s aluno(a)s, com idade inferior a doze anos, 

residentes em Campinas e matriculado(a)s nas escolas municipais, estaduais e nas escolas 

privadas de Educação Infantil de Instituições Colaboradoras.  

Parágrafo único. O(A) aluno(a) pode utilizar apenas uma modalidade do Transporte Escolar, 

exceto quando se tratar de Fretado, exclusivamente na categoria Transporte Escolar para 

Atividades Pedagógicas das escolas da SME e das escolas privadas de Educação Infantil de 

Instituições Colaboradoras, e de Vale Transporte, ao seu(sua) responsável legal, nos termos 

indicados nos artigos 18 a 20 desta resolução. 

Art. 3° A oferta do Transporte Escolar Fretado, nas categorias dispostas nas alíneas 'a', 'b' e 'c', 

inciso I, do Art. 2º desta resolução, deve ser precedida de planejamento realizado no início de 

cada ano letivo, envolvendo: 

I – para Transporte Escolar Regular que atende aluno(a)s do Ensino Fundamental: 

a) a Coordenadoria Setorial de Educação Básica, CEB, do Departamento Pedagógico; 

b) os Núcleos de Ação Educativa Descentralizada, NAEDs; 

c) a Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, SEE; 

d) o Setor de Transportes da Coordenadoria Setorial de Suprimentos do Departamento de Apoio 

à Escola; e 

e) o Departamento Financeiro; 

II – para Transporte Escolar Regular que atende aluno(a)s do Ensino Médio: 

a) a Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, SEE; 

b) os Núcleos de Ação Educativa Descentralizada, NAEDs; 

c) o Setor de Transportes da Coordenadoria Setorial de Suprimentos do Departamento de Apoio 

à Escola; e 

d) o Departamento Financeiro; 

III – para Transporte Escolar Regular que atende aluno(a)s de Educação Infantil dos Centros de 

Educação Infantil, CEIs: 

a) a CEB do Departamento Pedagógico; 

b) os Núcleos de Ação Educativa Descentralizada, NAEDs; 



c) o Setor de Transportes da Coordenadoria Setorial de Suprimentos do Departamento de Apoio 

à Escola; e 

d) o Departamento Financeiro; 

IV - para Transporte Escolar Regular que atende aluno(a) das escolas privadas de Educação 

Infantil de instituições colaboradoras: 

a) a CEB do Departamento Pedagógico; 

b) o(a)s Diretore(a)s das escolas; 

c) o Setor de Transportes da Coordenadoria Setorial de Suprimentos do Departamento de Apoio 

à Escola; e 

d) o Departamento Financeiro; 

V - para Transporte Escolar Adaptado, que atende aluno(a)s da SME e de escolas privadas de 

Educação Infantil de Instituições Colaboradoras; 

a) a CEB do Departamento Pedagógico; 

b) o Setor de Transportes da Coordenadoria Setorial de Suprimentos do Departamento de Apoio 

à Escola; e 

c) o Departamento Financeiro. 

VI - para Transporte Escolar Diferenciado, que atende aluno(a)s surdo(a)s matriculado(a)s nas 

escolas comuns polos bilíngues: Libras/Língua Portuguesa da SME: 

a) a CEB do Departamento Pedagógico; 

b) os Núcleos de Ação Educativa Descentralizada, NAEDs; 

c) o Setor de Transportes da Coordenadoria Setorial de Suprimentos do Departamento de Apoio 

à Escola; e 

d) o Departamento Financeiro. 

§ 1º O planejamento do Transporte Escolar Regular, de que tratam os incisos I, II, III e IV do caput 

deste artigo, deve ser realizado em conjunto com o planejamento anual de turmas e considerar: 

I - o estudo da demanda e análise de vagas das escolas públicas próximas à residência do(a)s 

aluno(a)s; e 

II - o reconhecimento de barreiras físicas e da população do campo. 

§ 2º A oferta do Transporte Escolar Adaptado e do Transporte Escolar Diferenciado, dispostos 

nas alíneas 'b' e 'c', inciso I do Art. 2o desta resolução, além do planejamento de que trata o 

caput, demanda a instrução de processos específicos no Sistema Eletrônico de Informação, SEI, 

nos termos indicados no Art. 23 desta resolução. 

Art. 4º O Transporte Escolar para Atividades Pedagógicas, de aluno(a)s matriculado(a)s nas 

escolas da SME e nas escolas privadas de Educação Infantil de Instituições Colaboradoras, 

disposto na alínea 'd', Inciso I, do Art. 2º desta resolução: 

 



I - é organizado, para efeitos de gestão da frota, em tipos de viagem, sendo elas as: 

a) viagens urbanas, que ocorrem apenas no perímetro territorial do município de Campinas, 

inclusive seus distritos; 

b) viagens na Região Metropolitana de Campinas, RMC, que ocorrem de Campinas para os 

demais municípios da RMC, conforme quadro que consta do ANEXO II desta resolução; e 

c) viagens que excedem os limites territoriais da RMC; 

II - deve atender os procedimentos indicados nos artigos 13 a 15 desta resolução. 

 

 

CAPÍTULO II 

DAS MODALIDADES E DAS CATEGORIAS DO TRANSPORTE ESCOLAR 

Seção I 

Da Modalidade Transporte Fretado 

Art. 5º A modalidade Transporte Fretado: 

I - é o serviço de traslado de aluno(a)s, que garante o direito de acesso à escola; 

II - é oferecido nos termos desta resolução, contratado pela SME por meio de processos 

licitatórios; e 

III - tem a sua oferta regulada por termos de referência técnica específicos para cada uma de 

suas categorias. 

 

Subseção I 

Da Categoria Transporte Escolar Regular 

Art. 6º O Transporte Escolar Regular é uma categoria de Transporte Fretado que compreende o 

serviço de traslado cotidiano de aluno(a)s matriculado(a)s nas escolas públicas municipais e 

estaduais e nas escolas privadas de Educação Infantil de Instituições Colaboradoras para 

cumprimento dos dias de efetivo trabalho escolar previstos no calendário escolar homologado. 

§ 1º O transporte de que trata o caput prevê trajetos de ida e volta da escola, com embarque e 

desembarque do(a)s aluno(a)s, em pontos previamente estabelecidos pela SME. 

§ 2º Para utilização do Transporte Escolar Regular o(a) aluno(a), no caso de maioridade civil, ou 

seu(sua) responsável legal, deve assinar o termo de compromisso e responsabilidade que consta 

do ANEXO III desta resolução. 

Art. 7º O Transporte Escolar Regular pode ser concedido mediante: 

I - a comprovação, obtida pelo resultado da compatibilização geográfica, de que a residência 

do(a) aluno(a) está localizada a mais de dois quilômetros da escola na qual foi matriculado(a), 

em razão da ausência de vagas em escolas públicas dentro da distância indicada; 



II - existência de barreiras físicas que dificultam e/ou impedem o acesso à escola em que o(a) 

aluno(a) está matriculado(a), na inexistência de vaga em outra escola com acesso, sem barreira 

física, dentro da quilometragem indicada para o atendimento; 

III - atendimento à população do campo. 

§ 1º Na Educação Infantil, a compatibilização geográfica de que trata o Inciso I do caput deste 

artigo restringe-se às crianças da faixa etária do agrupamento III. 

§ 2º O Transporte Escolar Regular não deve ser concedido nas seguintes situações: 

I - em que ficar comprovada a disponibilidade de vaga em outra escola pública com acesso, sem 

barreira física, dentro da quilometragem indicada para o atendimento; 

II - quando ocorrem matrículas realizadas por intenção/preferência pela transferência. 

Art. 8º Para a devida gestão, o Transporte Escolar Regular pode ser replanejado a qualquer 

tempo pela CEB, NAED e pelo Setor de Transportes, com expressa autorização do(a) Diretor(a) 

de Apoio à Escola. 

Parágrafo único. O replanejamento de que trata o caput pode resultar em: 

I - abertura de novas linhas; e 

II - reorganização de linhas existentes, quando: 

a) a demanda prevista não se confirmar no decorrer do ano letivo; ou 

b) houver má utilização do transporte. 

 

Subseção II 

Da Categoria Transporte Escolar Adaptado 

Art. 9º O Transporte Escolar Adaptado é uma categoria de Transporte Fretado que compreende 

o serviço oferecido exclusivamente aos(às) aluno(a)s matriculado(a)s nas escolas da SME e das 

escolas privadas de Educação Infantil de instituições colaboradoras e que não possam ser 

atendido(a)s pelas outras modalidades ou categorias de Transporte Fretado indicadas por esta 

resolução, devido a: 

I - redução severa da mobilidade, da flexibilidade e da coordenação motora causada por 

deficiência física; 

II - redução severa da percepção causada por transtorno do espectro autista; e 

III - surdocegueira. 

§ 1º O acompanhamento diário do(a) aluno(a) no Transporte Escolar Adaptado, 

pelo(a)responsável legal, pode ser permitido mediante justificativa, da necessidade de outros 

cuidados não previstos na oferta do serviço, registrada no formulário de solicitação. 

§ 2º A solicitação de Transporte Escolar Adaptado deve ser realizada por meio de processo no 

SEI instruído conforme a especificidade da situação, com: 



I - comunicação por Memorando de abertura do processo, especificando a solicitação do serviço 

e a sua referência legal; 

II - requerimento subscrito pelo(a) responsável legal ou pelo(a) próprio(a) aluno(a), no caso de 

maioridade civil; 

III - formulário de "solicitação de Transporte Escolar Adaptado comum" e/ou formulário de 

"solicitação de Transporte Escolar Adaptado no contraturno", subscrito pelo(a) Diretor(a) 

Educacional e Professor(a) de Educação Especial; e 

IV - termo de compromisso e responsabilidade. 

Art. 10. A autorização para o uso do Transporte Escolar Adaptado é condicionada à comprovação 

do endereço de residência do(a) aluno(a) e deve: 

I - constar no Sistema Informatizado da SME; e 

II - situar-se, comprovadamente, na menor distância da escola na qual está matriculado(a), 

atendendo ao disposto nesta resolução. 

§ 1º A mudança de endereço residencial do(a) aluno(a), que utiliza o Transporte Escolar 

Adaptado, para local mais próximo de outra escola, com vaga disponível para matrícula, implica 

em: 

I - transferência para a escola mais próxima da nova residência; ou 

II - suspensão do serviço, caso o(a) responsável legal opte por não transferir o(a) aluno(a). 

§ 2º O serviço de Transporte Escolar Adaptado deve considerar como ponto de partida e de 

retorno, mediante análise e aprovação da CEB, os endereços: 

I - da escola em que frequenta a classe comum; 

II - da residência do(a) aluno(a); 

III - da Sala de Recurso Multifuncional, SRM, das escolas públicas; e/ou 

IV - da instituição colaboradora com a SME em que realiza o AEE. 

§ 3º O endereço de residência de que trata este artigo deve ser comprovado nos termos das 

resoluções SME que definem critérios para matrícula do(a) aluno(a) na Educação Infantil e no 

Ensino Fundamental. 

Art. 11. O Transporte Escolar Adaptado atende o(a)s aluno(a)s para as seguintes finalidades: 

I - acesso às escolas em que estão matriculado(a)s na classe comum, conforme calendário 

escolar, nos horários determinados para início e término das aulas; 

II - acesso ao AEE nas Salas de Recursos Multifuncionais, SRM, das escolas públicas, no 

contraturno da classe comum ou em período sequencial ao da classe comum das escolas que 

funcionam em período integral, no município de Campinas; 

III - acesso ao AEE em instituições colaboradoras com a SME, no contraturno da classe comum 

ou em período sequencial ao da classe comum das escolas que funcionam em período integral, 

no município de Campinas; e 



IV - complementar ao Transporte Escolar para atividades pedagógicas organizadas pela equipe 

gestora e realizadas em ambiente externo à escola. 

Parágrafo único. A critério da SME, este serviço pode ser oferecido aos sábados, domingos e 

feriados, desde que as atividades constem do calendário escolar homologado. 

 

Subseção III 

Da Categoria Transporte Escolar Diferenciado 

Art. 12. O Transporte Escolar Diferenciado é uma categoria de Transporte Fretado que 

compreende o serviço oferecido exclusivamente aos(às) aluno(a)s surdo(a)s matriculado(a)s nas 

escolas comuns polos bilíngues: Libras/Língua Portuguesa da SME, e que não possam ser 

atendido(a)s por outras modalidades ou categorias de Transporte Escolar Fretado. 

§ 1º O acompanhamento diário do(a) aluno(a) no Transporte Escolar Diferenciado, pelo(a) 

responsável legal, pode ser permitido mediante justificativa da necessidade de outros cuidados 

não previstos na oferta do serviço, registrada no formulário de solicitação no processo SEI. 

§ 2o O Transporte Escolar Diferenciado deve contar com a presença de monitor(a), com 

conhecimento da Libras. 

§ 3o A solicitação de Transporte Escolar Diferenciado deve ser realizada por meio de processo 

no SEI e instruído conforme a especificidade da situação, com: 

I - comunicação por Memorando de abertura do processo, especificando a solicitação do serviço 

e a sua referência legal; 

II - requerimento subscrito pelo(a) responsável legal ou pelo(a) próprio(a) aluno(a), no caso de 

maioridade civil; e 

III - formulário de "solicitação de Transporte Escolar Diferenciado", subscrito pelo(a) Diretor 

Educacional e Professor(a) de Educação Especial. 

 

Subseção IV 

Da Categoria Transporte Escolar para Atividades Pedagógicas 

Art. 13. O Transporte Escolar para Atividades Pedagógicas é uma categoria de Transporte Fretado 

que compreende o serviço que: 

I - atende exclusivamente aluno(a)s matriculado(a)s nas escolas da SME e nas escolas privadas 

de Educação Infantil de Instituições Colaboradoras; 

II - requer aprovação da equipe gestora, mediante comprovação da inequívoca relação da 

atividade programada com o Projeto Pedagógico homologado. 

Art. 14. A solicitação de Transporte Escolar para Atividades Pedagógicas, dos tipos de viagens 

"urbana" e "RMC": 

I - deve ser realizada pelas equipes gestoras das escolas, no Sistema Informatizado da SME; 



II - deve obedecer ao cronograma previamente organizado e publicizado pela Coordenadoria 

Setorial de Suprimentos; e 

III - está condicionada à disponibilidade de veículos. 

Art. 15. A solicitação de Transporte Escolar para Atividades Pedagógicas, do tipo de viagem que 

excede os limites territoriais da RMC, deve ser realizada pela equipe gestora, por meio de 

processo no SEI, com antecedência mínima de sessenta dias úteis e instruído por: 

I - memorando endereçado ao(à) Representante Regional e subscrito pelo(a) Diretor(a) 

Educacional, contendo: 

a) justificativa e objetivos, de acordo com o Projeto Pedagógico homologado; 

b) data, horário e local de embarque; 

c) itinerário detalhado; 

d) data, horário e local de desembarque; 

e) número de aluno(a)s e faixa etária; e 

f) nomes do(a)s servidore(a)s e outro(a)s responsáveis que acompanharão a atividade; 

II - relação descritiva de recursos adicionais ou complementares, como cadeiras para bebês; 

III - relação nominal com número dos documentos de identificação do(a)s aluno(a)s que 

utilizarão o transporte a que se refere o caput deste artigo, sendo: 

a) Certidão de Nascimento ou RG para aluno(a) com idade inferior a doze anos; e 

b) RG para aluno(a) com idade igual ou superior a doze anos; 

IV - outras informações consideradas necessárias pela equipe gestora. 

 

Seção II 

Da Modalidade Passe Escolar 

Art. 16. O Passe Escolar pode ser disponibilizado para aluno(a)s das redes públicas municipal e 

estadual, acima de seis anos de idade, com absoluta impossibilidade de serem atendido(a)s pelo 

Transporte Fretado. 

Art. 17. Para obtenção do Passe Escolar, o(a)s aluno(a)s, no caso de maioridade civil, ou 

seus(suas) responsáveis legais devem: 

I - fazer o cadastramento escolar solicitando o Bilhete Único Escolar no endereço eletrônico da 

Associação das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Campinas, Transurc, 

https://escolar.transurc.com.br/AlunoLogin; 

II - aguardar a checagem dos dados pela escola; 

III - retirar o Bilhete Único Escolar na Transurc, após o recebimento da notificação por e-mail; e 

IV - apresentar o Bilhete Único Escolar à escola para a solicitação do Passe Escolar. 

 

https://escolar.transurc.com.br/AlunoLogin


Seção III 

Da Modalidade Vale Transporte 

Art. 18. O Vale Transporte, modalidade disposta no inciso III, Art. 2o desta resolução, pode ser 

concedido exclusivamente ao(à) responsável legal para utilização no acompanhamento do(a) 

aluno(a) em transporte coletivo público, durante o deslocamento: 

I - até a escola na qual está matriculado(a); ou 

II - ao AEE, no contraturno da classe comum; ou 

III - ao AEE em período sequencial ao da classe comum das escolas que funcionam em período 

integral. 

Art. 19. Podem utilizar o Vale Transporte o(a)s responsáveis legais por aluno(a) regularmente 

matriculado(a) e comprovadamente frequentes nas escolas descritas no Art. 1º desta resolução 

e: 

I - público-alvo da Educação Especial que comprovadamente necessite de acompanhamento; 

II - aluno(a)s da Educação Infantil e que não possam ser atendido(a)s pelo Transporte Fretado; e 

III - aluno(a)s do Ensino Fundamental que utilizam o Passe Escolar e que possuam idade inferior 

a doze anos. 

Parágrafo único. Nos casos de irmãos(ãs) que residam no mesmo endereço e matriculado(a)s na 

mesma escola, o(a) responsável legal recebe apenas um Bilhete Único e seu abastecimento 

atende os critérios de proporcionalidade definidos pelo Sistema Informatizado da SME. 

Art. 20. Para obtenção do Vale Transporte, o(a)s responsáveis legais devem adquirir o Bilhete 

Único em um dos postos credenciados da Transurc e apresentá-lo à escola para a sua solicitação. 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 

Seção I 

Do(a)s Diretore(a)s de Escola 

Art. 21. Compete aos(às) diretore(a)s de escola em relação ao Transporte Escolar Regular: 

I - operar o Sistema Informatizado da SME: 

a) mantendo atualizado o endereço do(a) aluno(a); 

b) inserindo as solicitações, de acordo com as orientações encaminhadas pelo Departamento de 

Apoio à Escola e pelo Departamento Pedagógico da SME; e 

c) verificando se as solicitações foram deferidas ou indeferidas pelo Setor de Transportes, após 

uma semana da sua inserção; 



II - comunicar ao(à) aluno(a), no caso de maioridade civil, ou ao(à) seu(sua) responsável legal o 

deferimento ou indeferimento da solicitação; 

III - designar servidor(a) da escola para o acolhimento diário do(a)s aluno(a)s e controle, na 

chegada e saída de cada veículo; 

IV - preencher formulário mensal, encaminhado pelo Setor de Transportes, de avaliação do 

Transporte Escolar; 

V - informar ao Setor de Transportes, pelo e-mail sme.transporte@campinas.sp.gov.br, com 

antecedência mínima de: 

a) dois dias, os casos de suspensão de aulas; e 

b) cinco dias, os casos de reposição de aulas; 

VI - disponibilizar aos(às) monitore(a)s, mensalmente, ou a cada inclusão ou supressão de 

usuário(a)s em determinada linha, as listas do(a)s aluno(a)s correspondentes a cada veículo, para 

fins de controle de frequência. 

Art. 22. Compete aos(às) diretore(a)s de escola, em relação ao Passe Escolar e ao Vale 

Transporte: 

I - operar o Sistema Informatizado da SME: 

a) mantendo atualizado o endereço do(a) usuário(a); 

b) inserindo a solicitação de Passe Escolar e/ou Vale Transporte, cadastrando o número do cartão 

do Bilhete Único Escolar ou Bilhete Único providenciado anteriormente pelo(a) interessado(a) 

junto à Transurc; 

c) verificando se a solicitação foi deferida ou indeferida pelo Setor de Transporte; 

II - cumprir as etapas demandadas para a escola de acordo com os procedimentos descritos no 

endereço eletrônico https://escolar.transurc.com.br para que o(a) aluno(a), no caso de 

maioridade civil, ou seu(sua) responsável legal possa providenciar o Bilhete Único Escolar ou 

Bilhete Único junto à Transurc; 

III - informar aos(às) aluno(a)s, no caso de maioridade civil, ou ao(à) responsável legal: 

a) que a finalidade do Passe Escolar e do Vale Transporte é, exclusivamente, para a garantia da 

frequência do(a) aluno(a) às aulas; e 

b) da proibição de comercializar o Passe Escolar e o Vale Transporte ou utilizá-lo para quaisquer 

outros fins, sob pena de infração à legislação pertinente; 

IV - arquivar, no prontuário do(a) aluno(a), uma cópia do Bilhete Único Escolar ou Bilhete Único 

do(a)s responsáveis legais pelas crianças de até doze anos de idade. 

Art. 23. Compete aos(às) diretore(a)s de escola, em relação ao Transporte Escolar Adaptado e 

ao Transporte Escolar Diferenciado, abrir processo no SEI, anexar requerimento subscrito pelo(a) 

responsável legal ou pelo(a) próprio(a) aluno(a), no caso de maioridade civil, preencher o 

formulário "solicitação de Transporte Escolar Adaptado comum", "solicitação de Transporte 

Escolar Adaptado no contraturno" ou "solicitação de Transporte Escolar Diferenciado" e: 

I - nos casos de deferimento: 

https://escolar.transurc.com.br/


a) informar ao(à) responsável legal o deferimento da solicitação e coletar sua assinatura no 

termo de compromisso e responsabilidade, que consta do ANEXO III desta resolução; 

b) anexar o termo de compromisso e responsabilidade assinado ao processo; 

c) encerrar o processo, após o deferimento pelo Setor de Transporte; 

d) durante o ano letivo, se necessário, reabrir o processo para informar: 

1. ao Setor de Transporte a suspensão temporária ou definitiva do serviço com cinco dias úteis 

de antecedência; 

2. ao Setor de Transporte as situações de inadequação no atendimento, relativas a: 

2.1 mudança do período da matrícula; 

2.2 retenções/promoções; 

2.3 mudança de endereço; 

3. à CEB e ao Setor de Transporte: 

3.1 as transferências de escola, anexando a declaração comprobatória; 

3.2 os casos de Abandono ou Não Comparecimento registrados no Sistema Informatizado da 

SME; 

II - nos casos de indeferimento: 

a) dar ciência inequívoca ao(à) responsável legal sobre o indeferimento da solicitação; 

b) anexar o comprovante de ciência do(a) responsável legal no requerimento indeferido e 

arquivar no prontuário físico do(a) aluno(a); e 

c) encerrar o processo. 

Parágrafo único. O processo SEI de que trata caput deste artigo deve observar o seguinte fluxo: 

I - no caso das escolas privadas de Educação Infantil de instituições colaboradoras, tramitar para 

a: 

a) CEB, para manifestação e decisão do(a) Coordenador(a), após parecer circunstanciado de 

Supervisor(a) Educacional da área de escolas privadas de instituições colaboradoras; e 

b) Coordenadoria Setorial de Suprimentos, para manifestação e decisão do(a) Coordenador(a), 

após parecer do Setor de Transportes. 

II - no caso de escolas da RMEC tramitar para o(a): 

a) NAED, para manifestação e decisão do Representante Regional, após manifestação do 

Professor(a) de Educação Especial de referência e parecer circunstanciado do(a) Supervisor(a) 

Educacional; 

b) CEB, para manifestação e decisão do(a) Coordenador(a), após manifestação do(a) 

Coordenador(a) Pedagógico(a) da Área de Educação Especial; e 

c) Coordenadoria Setorial de Suprimentos, para manifestação e decisão do(a) Coordenador(a), 

após parecer do Setor de Transportes. 



Art. 24. Compete aos(às) diretore(a)s de escola, em relação ao Transporte Escolar para 

Atividades Pedagógicas, indicar no endereço eletrônico smeagentransp.ima.sp.gov.br as 

necessidades de transporte para atividades pedagógicas planejadas pela escola, e: 

I - abrir processo de solicitação no SEI, nos termos indicados no Art. 15 desta Resolução; e 

II - providenciar, para que sejam portadas nas viagens, as autorizações para viagem de aluno(a)s 

com idade inferior a dezoito anos, devidamente assinadas pelo(a)s seus(suas) responsáveis. 

 

Seção II 

Da Coordenadoria Setorial de Educação Básica 

Art. 25. Compete ao(à) titular da CEB: 

I - solicitar, à Coordenadoria Setorial de Suprimentos, a instrução e/ou aditamento de licitações 

referentes ao Transporte Escolar Adaptado e ao Transporte Escolar Diferenciado a partir do 

planejamento da demanda apresentada pelas escolas; 

II - demandar da área de Educação Especial: 

a) dados da demanda que subsidiem os processos de aditamento ou licitações referentes ao 

Transporte Escolar Adaptado e ao Transporte Escolar Diferenciado; 

b) análise e emissão de parecer nos processos de solicitação de Transporte Escolar Adaptado e 

ao Transporte Escolar Diferenciado, após análise e parecer dos NAEDs; 

c) juntada de protocolos de concessão do transporte, nos casos de aluno(a)s que já utilizem: 

1. o Transporte Escolar Adaptado e se transferem por mudança de endereço e/ou acessam outra 

etapa da educação básica, para outra unidade da RMEC ou de instituições colaboradoras; 

2. o Transporte Escolar Diferenciado e acessam outra etapa da educação básica para outra escola 

comum polo bilíngue: Libras/Língua Portuguesa da SME; 

d) tramitação dos pareceres que emanar, encaminhando-os ao Setor de Transportes para 

prosseguimento ou ao NAED para encaminhamentos, solicitação de informações e demais ações 

que se façam necessárias; 

e) acompanhamento, no Sistema Informatizado da SME, da demanda do(a)s aluno(a)s 

usuário(a)s do Transporte Escolar Adaptado; e 

f) monitoramento dos pedidos de suspensão temporária ou definitiva do Transporte Escolar 

Adaptado ou Transporte Escolar Diferenciado para análise do acesso e permanência do(a)s 

aluno(a)s público-alvo da Educação Especial às escolas; 

III - demandar da área de Supervisão Educacional de instituições colaboradoras: 

a) dados da demanda que subsidiem os processos de aditamento ou licitações referentes ao 

Transporte Escolar Adaptado; 

b) juntada de protocolos de concessão do transporte, nos casos de aluno(a)s que já utilizem o 

Transporte Escolar Adaptado e se transferem por mudança de endereço e/ou acessam outra 

etapa da Educação Básica, para unidade da RMEC ou de instituições colaboradoras; 



c) análise e emissão de parecer nos processos de solicitação de Transporte Escolar Adaptado das 

escolas privadas de Educação Infantil de instituições colaboradoras; 

d) tramitação dos pareceres que emanar, encaminhando-os para prosseguimento ao Setor de 

Transportes ou às escolas para encaminhamentos, solicitação de informações e demais ações 

que se façam necessárias; 

e) acompanhamento, no Sistema Informatizado da SME, da demanda do(a)s aluno(a)s 

usuário(a)s do Transporte Escolar Adaptado; 

f) monitoramento dos pedidos de suspensão temporária ou definitiva do serviço para análise do 

acesso e permanência do(a)s aluno(a)s público-alvo da Educação Especial nas escolas privadas 

de Educação Infantil de instituições colaboradoras; e 

g) orientação do(a)s responsáveis pelas escolas privadas de Educação Infantil de instituições 

colaboradoras sobre o disposto nesta resolução. 

 

Seção III 

Do Núcleo de Ação Educativa Descentralizada 

Art. 26. Compete ao(à) Representante Regional demandar: 

I - ao(à)Professor(a) de Educação Especial de referência do NAED: 

a) análise e manifestação nos processos de solicitação do Transporte Escolar Adaptado e do 

Transporte Escolar Diferenciado; e 

b) produção de dados sobre a demanda para utilização do Transporte Escolar Adaptado e do 

Transporte Escolar Diferenciado na região; 

II - ao(à) Supervisor(a) Educacional do NAED: 

a) acompanhamento dos processos de solicitação do Transporte Escolar Adaptado e Transporte 

Escolar Diferenciado, zelando pela garantia do direito do(a) aluno(a) e da tramitação das 

informações de modo institucional, bem como a verificação da instrução do processo com os 

documentos anexados, nos termos desta resolução; 

b) acompanhamento dos dados referentes à utilização do Transporte Escolar Adaptado e do 

Transporte Escolar Diferenciado, zelando pelo acesso e permanência do(a)s aluno(a)s público-

alvo da Educação Especial às escolas; 

c) emissão de parecer circunstanciado nos processos de solicitação de Transporte Escolar 

Adaptado e Transporte Escolar Diferenciado do seu bloco de escolas, após manifestação do(a) 

Professor(a) de Educação Especial de referência do NAEDs; e 

d) orientação às equipes gestoras sobre o disposto por esta resolução. 

 

Seção IV 

Da Coordenadoria Setorial de Suprimentos 

Art. 27. Compete ao(à) titular da Coordenadoria Setorial de Suprimentos: 



I - instruir os processos de licitação e/ou aditamento de todos os serviços de Transporte Escolar 

de que trata esta resolução; e 

II - decidir sobre as solicitações de Transporte Escolar Adaptado e Transporte Escolar 

Diferenciado. 

Art. 28. Compete ao(à) servidor(a) responsável pelo Setor de Transportes: 

I - elaborar o termo de referência técnica, com base na demanda apresentada pela CEB e pelas 

Diretorias Regionais da SEE, para os processos licitatórios e aditamentos de contrato, quando for 

o caso; 

II - participar do planejamento anual de atendimento à demanda por Transporte Escolar; 

III - analisar e deferir ou indeferir, no Sistema Informatizado da SME, as solicitações de Transporte 

Fretado, Vale Transporte e Passe Escolar: 

a) em até dez dias úteis após o seu recebimento, no primeiro mês do ano letivo; e 

b) em até cinco dias úteis após o seu recebimento, após o primeiro mês do ano letivo; 

IV - manifestar-se, nos processos SEI de solicitação de Transporte Escolar Adaptado e do 

Transporte Escolar Diferenciado, informando à escola os dados relacionados ao atendimento à 

demanda/solicitações; 

V - definir itinerários para a utilização do Transporte Escolar Regular, do Transporte Escolar 

Adaptado e do Transporte Escolar Diferenciado, de acordo com a demanda apresentada; 

VI - emitir ordem de serviço às empresas contratadas para a oferta de Transporte Escolar; 

VII - planejar e produzir dados relativos à oferta do Transporte Escolar; 

VIII - comunicar aos NAED, à CEB e às escolas quaisquer situações que interfiram na regularidade 

da prestação dos serviços; 

IX - acompanhar a qualidade dos serviços de Transporte Escolar, contando para isso, inclusive, 

com as informações encaminhadas pelo(a)s Diretore(a)s Educacionais, por meio de formulário 

mensal disponibilizado às escolas; 

X - fiscalizar os contratos de prestação dos serviços; 

XI - encaminhar processo de penalidade/advertência quando constatadas violações do contrato 

de prestação dos serviços; e 

XII - responsabilizar-se pelo acesso e inclusão das informações no sistema informatizado. 

 

Seção V 

Das Empresas Contratadas para a Prestação dos Serviços 

Art. 29. Devem constar, no Contrato de Prestação dos serviços, além do que estabelece o edital 

de licitação e demais dispositivos legais, que é responsabilidade das empresas: 

I - manter os veículos em adequadas condições de uso e higiene, bem como toda documentação 

atualizada, de acordo com os termos de referência técnica e a legislação vigente; 



II - cumprir com pontualidade todos os horários e itinerários estabelecidos para cada linha; 

III - informar em tempo real, ao Setor de Transportes da SME, quaisquer imprevistos, como 

atrasos, desvios de rotas, intercorrências com aluno(a)s e seus(suas) responsáveis; 

IV - manter profissionais devidamente uniformizado(a)s e preparado(a)s para o transporte e 

orientação do(a)s aluno(a)s, observando as especificidades de cada faixa etária; e 

V - não realizar quaisquer alterações relacionadas à oferta do transporte sem prévia e exclusiva 

autorização do(a) servidor(a) responsável pelo Setor de Transportes da SME. 

 

Seção VI 

Do(a)s Responsáveis Legais e do(a)s Aluno(a)s 

Art. 30. Compete aos(às) aluno(a)s, em caso de maioridade civil, e aos(às) responsáveis legais 

que utilizam o Transporte Escolar: 

I - assinar o termo de compromisso e responsabilidade e tomar ciência das regras para a 

utilização do serviço; 

II - responsabilizar-se pela fidedignidade das informações fornecidas; 

III - informar imediatamente à escola quaisquer alterações nos dados de matrícula; 

IV - zelar pelo uso adequado do serviço com vistas à conservação dos veículos; 

V - ressarcir eventuais prejuízos causados; 

VI - apresentar justificativas e documentos comprobatórios para ausências consecutivas e/ou 

intercaladas; 

VII - comunicar ao(à) diretor(a) da escola as situações de necessidade de suspensão do serviço; 

VIII - providenciar Bilhete Único Escolar ou Bilhete Único, quando for o caso, na Transurc; e 

IX - requerer ao(à) Diretor(a) Educacional o Transporte Escolar, conforme modelo de 

requerimento que consta do ANEXO I desta resolução. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. A primeira carga do Bilhete Único Escolar ou Bilhete Único relativa ao Passe Escolar ou 

Vale Transporte deve ser feita da seguinte maneira: 

I - ao final da primeira quinzena, disponibilizar-se-á somente a somatória dos dias letivos; e 

II - ao final da segunda quinzena, disponibilizar-se-á somente a somatória dos dias letivos. 

§ 1° A quantidade da primeira carga deve ser feita em função dos dias letivos do mês e da data 

da solicitação. 

§ 2° Para as demais recargas, deve ser considerada a frequência escolar do(a) aluno(a) no mês 

anterior, observando que quaisquer ausências implicam em redução proporcional do crédito. 



§ 3° O Passe Escolar ou o Vale Transporte pode ser recarregado nos postos de venda cadastrados 

pela Transurc. 

Art. 32. Em casos excepcionais, o Setor de Transporte da SME pode autorizar o transporte do(a)s 

responsáveis legais para reuniões cuja finalidade é estabelecer a integração entre o(a) aluno(a) 

e a escola. 

Art. 33. É responsabilidade da direção da escola solicitar ao Setor de Transporte, com no mínimo 

cinco dias úteis de antecedência, o Transporte Escolar Regular para viabilizar a reposição das 

aulas, nos casos em que o calendário escolar é replanejado e homologado pela autoridade 

competente da SME. 

Art. 34. Toda comunicação da escola com o Setor de Transporte deve ser realizada apenas por 

profissional integrante da equipe gestora, conforme regulamentado por esta resolução. 

Art. 35. É de competência exclusiva do(a) servidor(a) responsável pelo Setor de Transporte a 

definição e/ou alteração de itinerários do Transporte Escolar, ficando expressamente proibido a 

qualquer outro(a) servidor(a) da SME indicar alterações diretamente às empresas prestadoras 

do serviço. 

Art. 36. Casos excepcionais devem ser avaliados de acordo com os critérios dispostos pela 

legislação, com base na disponibilidade orçamentária do município e resolvidos pelo(a) titular 

da SME. 

Art. 37. Integram esta resolução: 

I - ANEXO I - Modelos de Requerimento; 

II - ANEXO II - Relação dos Municípios que integram a Região Metropolitana de Campinas; e 

III - ANEXO III - Modelos de Termos de Compromisso e Responsabilidade. 

Art. 38. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 39. Esta resolução revoga a resolução SME no 05, de 28 de fevereiro de 2019. 

 

Campinas, 18 de outubro de 2022 

JOSÉ TADEU JORGE 

Secretário Municipal de Educação  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I 

 

Requerimento para utilização do Transporte Escolar (para responsáveis legais) 

 

À ESCOLA _____________________________________________________________________ 

Prezado(a) Diretor(a) Educacional, _________________________________________________ 

(nome do requerente), inscrito(a) no CPF sob o nº __________________ e RG nº 

______________, residente na rua ________________________, no_________, no município 

de Campinas-SP, na condição de responsável legal, vem requerer nos termos do disposto pela 

Resolução SME nº ___ de 2022, a concessão de __ Vale Transporte, __ Passe Escolar, __ 

Transporte Escolar Regular, __ Transporte Escolar Adaptado, __ Transporte Escolar Diferenciado, 

para o(a) aluno(a) _______________________________________________________, 

matriculado(a) no ______________, período ___________________________desta escola. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Campinas, _____ de ___________________ de 20___ 

____________________________________ 

(Assinatura do(a) requerente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Requerimento para utilização do Transporte Escolar para aluno(a)s com maioridade civil 

 

À ESCOLA _____________________________________________________________________ 

Prezado(a) Diretor(a) Educacional, _________________________________________________ 

(nome do(a) aluno(a) requerente), inscrito(a) no CPF sob o no __________________ e RG 

___________, residente na rua _____________________________________, nº _________, no 

município de Campinas-SP, aluno(a) matriculado(a) no 

ano/termo_________________________, período _______________________ desta escola 

vem requerer nos termos do disposto pela Resolução SME no ____ de 2022, a concessão de __ 

Passe Escolar, __ Transporte Escolar Regular, __Transporte Escolar Adaptado, __ Transporte 

Escolar Diferenciado. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

Campinas, ______ de ____________________ de 20___ 

____________________________________ 

(Assinatura do(a) aluno(a) requerente) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

MUNICÍPIOS QUE INTEGRAM A REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS. 

AMERICANA 

MORUNGABA 

ARTUR NOGUEIRA  

NOVA ODESSA 

COSMÓPOLIS  

PAULÍNIA 

ENGENHEIRO COELHO  

PEDREIRA 

HOLAMBRA  

SANTA BÁRBARA D’OESTE 

HORTOLÂNDIA  

SANTO ANTÔNIO DA POSSE 

INDAIATUBA  

SUMARÉ 

ITATIBA  

VALINHOS 

JAGUARIÚNA  

VINHEDO 

MONTE MOR 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO III 

Modelos de termos de compromisso e responsabilidade para utilização do Transporte Escolar 

 

TERMO DE COMPROMISSO E DE RESPONSABILIDADE PARA UTILIZAÇÃO DO TRANSPORTE 

ESCOLAR FRETADO - categorias regular, adaptado e diferenciado 

RESPONSÁVEL LEGAL PELO (A) ALUNO(A) 

 

Eu, ______________________________________, portador(a) do RG _________, responsável 

pelo(a) aluno (a) ____________________, matriculado(a) na(o) (Nome Unidade Educacional) 

__________________________, no(a) ano/agrupamento, turma ___________, declaro ter 

ciência das seguintes regras para o uso do Transporte Escolar Fretado: 

I - o traslado diário do(a) aluno(a), ida e volta, deve ser realizado sempre na mesma linha definida 

pela escola, não se admitindo quaisquer alterações sem prévia autorização do setor de 

transportes da SME que fará a devida notificação à empresa responsável; 

II - as ausências do(a) aluno(a) devem ser justificadas na escola, com apresentação de 

documentos comprobatórios, quando for o caso, nos termos dos atos normativos da SME e da 

SEE; 

III - é obrigatória a presença do(a) responsável legal, ou de pessoa com maioridade civil 

formalmente autorizada por ele(a), nos locais e horários estabelecidos pela SME para: 

a) acompanhar o embarque do(a) aluno(a), com idade inferior a 12 anos, para a ida à escola até 

o fechamento da porta do ônibus, certificando-se de sua segurança; 

b) recebê-lo(a) no desembarque, no retorno da escola; 

IV - é dever do(a) responsável legal: 

a) orientar o adequado comportamento do(a) aluno(a) no Transporte Escolar Fretado, 

enfatizando sobre a necessidade de respeitar as regras e manter relação cordial com o(a) 

motorista, monitor(a) e demais colegas; 

b) ressarcir danos causados aos veículos, decorrentes de conduta inadequada; e 

c) repor ou ressarcir itens comprovadamente subtraídos. 

Declaro ainda que estou ciente de que o descumprimento de tais regras pode implicar na 

suspensão unilateral do serviço pela SME. 

 

Campinas, __________ de_____________________ de 20____ 

____________________________________________________ 

Assinatura do(a) responsável legal 

 



 

TERMO DE COMPROMISSO E DE RESPONSABILIDADE PARA UTILIZAÇÃO DO TRANSPORTE 

ESCOLAR FRETADO - categorias regular, adaptado e diferenciado 

ALUNO(A), APENAS NO CASO DE MAIORIDADE CIVIL 

 

Eu, ___________________________________________________, portador(a) do RG 

______________, aluno (a) matriculado(a) na(o) (Nome Unidade Educacional) 

________________________ no ano/termo___________, declaro ter ciência das regras para o 

uso do Transporte Escolar Fretado que constam deste termo de responsabilidade e que o 

descumprimento de tais regras pode implicar na suspensão unilateral do serviço pela SME. 

Declaro ainda que me responsabilizo por: 

I - comprovar as eventuais ausências, com apresentação de documentos comprobatórios, 

quando for o caso, nos termos dos atos normativos da SME e da SEE; 

II - no uso de Transporte Escolar Fretado: 

a) comportar-me adequadamente no veículo, mantendo relação cordial com o(a) motorista e 

demais colegas; 

b) não fazer uso de armas, bebidas alcoólicas, cigarro ou substâncias ilícitas; 

c) arcar com despesas referentes ao ressarcimento por eventuais danos causados ao veículo, 

decorrentes de conduta inadequada; e 

d) repor ou ressarcir itens comprovadamente subtraídos. 

 

Campinas, ______________ de_________________ de 20____ 

____________________________________________________ 

Assinatura do(a) aluno(a) 


